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Processo Licitatório 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 019/2014  

 MODALIDADE PREGÃO SRP Nº. 012/2014 

         ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 037/2014 

 

HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO: Foram credenciadas e habilitadas as seguintes empresas:  

SOUZA COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA; R. V. DE SOUZA ME; F. A. LARIOS & CIA 

LTDA; NUTRIPORT COMERCIAL LTDA e COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 

CONSOLATA. 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho, do ano de 2014, às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Formosa do Oeste, através do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, designada pelo Decreto  nº 
020/2013, a fim de receberem interessados no processo de PREGÃO na modalide PRESENCIAL Nº ----/2014, 

objetivando a seleção, para Aquisições futuras de Gás Engarrafado e Gêneros Alimentícios para a Merenda 

Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste. 

Efetuado o pregão constatou-se o vencedor(es) para o qual se registra conforme discriminado abaixo:  

Pela presente ATA, de um lado o MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº. 76.208.495/0001-00, estabelecida na Avenida 
Severiano Bonfim dos Santos, nº. 111, nesta cidade, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ 

ROBERTO CÔCO, brasileiro, casado, empresário, atualmente Administrador Público, portador da Cédula de 

Identidade RG. N.º 4.247.529-7-SSP-PR e inscrito no CPF. sob o N.º 589.300.609-78, residente e domiciliado na 
Rua Euclides Vieira Garcia, n.º 08, Conjunto Habitacional Manoela Ignácio Garcia, neste município e comarca, e 

de outro lado à empresa SOUZA COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº. 05.652.844/0001-30, com sede e foro na Av. José João Muraro, nº. 837, no 

Município de Toledo, Jardim Alto alegre, CEP nº. 85.906-370, Estado do Paraná, representada pelo Senhor 

ILDEMAR DE SOUZA, portador da Cédula de Identidade RG n.º 3.234.057-1 e  inscrito no CPF sob nº. 
429.145.239-04, residente e domiciliado na Rua Santo Angelo, nº. 995, Vila Industrial, no Município de Toledo,  

CEP nº. 85.906-370 , Estado do Paraná, tem justo e contratado o que segue: 

 

As empresas vencedoras, doravante denominadas CONTRATADAS resolvem registrar os preços, com integral 

observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 111/2013 

de 02/09/2013, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para  Aquisições futuras de Gás Engarrafado 

para a Merenda Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste,  tudo de 

conforme  a seguinte especificação: 
 

LOTE 2 – GÁS ENGARRAFADO 

Ite

m 

Descrição Un. Qtd Marca Valor 

Unt. 

Valor Total 

1 Carga de gás 13 kg Und. 192 SUPERGASBRAS      36,500       7.008,00  

TOTAL R$ 7.008,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
1. A presente  Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 

Órgão Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

3. Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES 

do Município Formosa do Oeste e condições estipuladas no Edital, mediante emissão de Autorização de 

Compras expedida pela Divisão de Compras, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

4.1 - Os materiais deverão ser de 1ª linha, respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, sem 

defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, 
VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie. Deverão, ainda, estar acondicionados 

adequadamente em embalagens apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do produto, com 

indicação do produto, data de fabricação, data de validade. As embalagens deverão também garantir a integridade 
do produto durante o seu transporte, armazenamento e utilização. 

 

4.2 – Os gêneros alimentícios e os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, 
com indicação da marca na embalagem e ou no próprio produto, com data de validade visível, bem como das 

demais características que possibilitem a correta identificação do produto;  

  

4.3 - Os gêneros perecíveis e não perecíveis  e materiais deverão ser entregues de conformidade com as quantidades 

solicitadas na autorização de compras, devendo ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, exceto os 

hortifrutigranjeiros, carnes e laticínios que deverão ser entregue de acordo com o cronograma fornecido pelo 
Departamento competente. 

 

4.4 - Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ter validade de consumo de no mínimo, 03 (três) meses, e os a 
partir da data de entrega, e deverão apresentar-se nas qualidades de fresco, viçoso, verdejante, sadio, saudável, 

arejado, entre outras características naturais que lhe forem peculiares, acondicionados apropriadamente. 

 

4.3 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 

4.3.1) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 
atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

4.3.2) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

4.3.3) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no 
ANEXO I apresentado na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.2 

abaixo. 

 
4.4 – Caso o(s) objeto(s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se 

consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 

4.4.1) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

4.4.2) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
4.4.3) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
4.4.4) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

 
5.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e 

serão fixos e irreajustáveis. 

 
5.2 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 

na forma prevista no Edital. 

 
5.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste processo licitatório, 

sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES 

  

6.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da 

Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. Os preços registrados serão controlados pela 

Prefeitura, podendo sofrer oscilação de acordo com as variações de mercado e determinação do Governo Federal 
e, os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados os valores nos termos e 

prazos fixados pelo órgão controlador. 

 
6.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Formosa do Oeste instruído com 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais 
de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 

componentes ou de outros documentos. 

 
6.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, 

a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
6.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o 

novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de 

Formosa do Oeste para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço 
fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Formosa do Oeste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

  

7.1- O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da efetiva entrega definitiva dos  materiais requisitados 

e da respectiva nota fiscal eletrônica/fatura. 
 

7.2 - Pagamento será efetuado até  mediante emissão da respectiva Nota Fiscal, desde que o objeto deste Contrato 

tenha sido efetivamente executado e aceito pela CONTRATANTE, que será realizado através de transferência 
bancária na conta da CONTRATADA em agência bancária de livre escolha 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATADA 

 

8.1 -  Comunicar a  Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que 
impeça o fornecimento dos produtos contratados. 
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8.2 -  Manter as mesmas condições de habilitação. 

 
8.3 -  Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como 

pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 

 
8.4 -  Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita 

de contaminação, condenado por autoridade sanitária. 

 

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATANTE 

 

9.1 -  Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 
 

9.2 - Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados. 
 

9.3 - Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 

nesta Ata e na Autorização de Fornecimento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e 

Previdenciários, durante a execução deste contrato, caberá ao Servidor Público, MILTON REBUSSI, ocupante 

do Cargo em Comissão de Diretor de ADM e Finanças, portador do RG. N°. 11.355.610-6, CPF n°. 010.477.308-

12; como responsável pelo controle dos encargos trabalhistas da empresa contratada, conforme Portaria nº. 

021/2014 de 13/02/2014. 

 

Para exercer a responsabilidade administrativa de recebimento parcial e de recebimento definitivo do 
objeto do presente contrato, ficam os Servidores Públicos: ocupante do Cargo de Diretora de Educação, Cultura e 

Esporte, portador do CPF nº. 603.417.429-53, e da Cédula de Identidade RG nº. 4.068.653-3 - SSP/PR; ELIANA 

DE SOUZA CARNEIRO ALTRAN, ocupante do Cargo Efetivo de Auxiliar de Contabilidade, portadora do CPF 
nº. 627.628.429-72, e da Cédula de Identidade RG nº. 4.535.066-5 - SSP/PR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 – O contrato de Preços poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

 
11.1 -  Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 

 

11.2 -  Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência  de 
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 

 

11.3 -  Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
 

11.4 -  Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 

 
11.5 -  Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 

 

11.6 -  Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 

12 - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas previamente. 

 

12.1 - Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais, a CONTRATADA receberá notificação por 
escrito do CONTRATANTE para apresentar defesa, facultando-lhe, nesta oportunidade, se de conveniência da 

Administração, prazo para adequação quanto às suas obrigações. 

 

12.2 -  Após os procedimentos administrativos acima, ficará sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções 

previstas no artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 e cumulativas às do art. 7º. da Lei Federal nº. 10.520, de 2002, adiante 

transcrito: 
 

12.2.1 - advertência; 

 
12.2.2 -  multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal eletrônica ou da Nota do Produtor, se for o caso, 

por dia de atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato, e atraso em efetuar as substituições 

devidas; 

 

12.2.3 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela recusa no cumprimento do objeto deste 

Contrato. 

 

12.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Município, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores desta Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato 

e das demais cominações legais, para o Contratado que deixar de entregar a documentação necessária ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 
12.4 -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com a natureza da falta; 

 
12.5 -  Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
 

12.6 - Qualquer multa ou encargo imputado ao Contratado e não pago no prazo concedido pelo Contratante, será 

inscrito em Dívida Ativa do Município e cobrado com base na Lei Federal nº. 6830, de 1980, sem prejuízo da 
atualização monetária pelo IPCA do IBGE ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS CONFERIDAS Á CONTRATANTE 

 

        A CONTRATADA reconhece todas as prerrogativas conferidas à CONTRATANTE pela Lei 8.666/93. 

Sobretudo as do art. 58 e seus incisos, da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
14.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 

cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

14.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 

os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas 
na Ata de Registro de Preços. A Administração também não se responsabilizará pela entrega de material ou serviço, 

sem a respectiva nota de Empenho. 

 
14.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência do 

Contrato, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

 
14.4 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 

Autorização de Compras pela Divisão de Compras. 

 
14.5– Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e 

as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 111/2013 de 02/09/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os 
casos omissos, que porventura surgirem, fica, assim, excluído qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

 
E, por estarem entre si, certos, ajustados e contratados que, lido e achado conforme, firmam a presente 

Ata, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

  

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE 

JOSÉ ROBERTO CÔCO 

Prefeito Municipal 

 

                                                                   

                   CONTRATADA 

  SOUZA COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA 
     ILDEMAR DE SOUZA 

 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 019/2014  

 MODALIDADE PREGÃO SRP Nº. 012/2014 

         ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 038/2014 

 
HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO: Foram credenciadas e habilitadas as seguintes empresas:  

SOUZA COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA; R. V. DE SOUZA ME; F. A. LARIOS & CIA 

LTDA; NUTRIPORT COMERCIAL LTDA e COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 

CONSOLATA. 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho, do ano de 2014, às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Prefeitura 
Municipal de Formosa do Oeste, através do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, designada pelo Decreto  nº 
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020/2013, a fim de receberem interessados no processo de PREGÃO na modalide PRESENCIAL Nº ----/2014, 

objetivando a seleção, para Aquisições futuras de Gás Engarrafado e Gêneros Alimentícios para a Merenda 

Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste. 

Efetuado o pregão constatou-se o vencedor(es) para o qual se registra conforme discriminado abaixo:  

Pela presente ATA, de um lado o MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº. 76.208.495/0001-00, estabelecida na Avenida 
Severiano Bonfim dos Santos, nº. 111, nesta cidade, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ 

ROBERTO CÔCO, brasileiro, casado, empresário, atualmente Administrador Público, portador da Cédula de 

Identidade RG. N.º 4.247.529-7-SSP-PR e inscrito no CPF. sob o N.º 589.300.609-78, residente e domiciliado na 
Rua Euclides Vieira Garcia, n.º 08, Conjunto Habitacional Manoela Ignácio Garcia, neste município e comarca, e 

de outro lado à empresa R. V. DE SOUZA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 

11.081.390/0001-98, com sede e foro na Rua Vitória, nº. 61, no Município de Formosa do Oeste,  CEP nº. 85.830-
000, Estado do Paraná, representada pelo Senhor REGINALDO VIEIRA DE SOUZA, portador da Cédula de 

Identidade RG n.º 4.196.129-5 e  inscrito no CPF sob nº. 575.173.479-34, residente e domiciliado Rua Vitória, nº. 

61, no Município de Formosa do Oeste,  CEP nº. 85.830-000, tem justo e contratado o que segue: 

 

As empresas vencedoras, doravante denominadas CONTRATADAS resolvem registrar os preços, com integral 

observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 111/2013 

de 02/09/2013, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para  Aquisições futuras de Gêneros 

Alimentícios para a Merenda Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste,  
tudo de conforme  a seguinte especificação: 

 

LOTE 1 – GENÊROS ALIMENTÍCIOS 

Item Descrição Un. Qtd Marca Valor 

 Unt. 

Valor 

 Total 

6 Amido de milho 1kg Cx  180 Loremil 3,040 547,20 

11 Bolacha doce, tipo leite, 1ª linha - 800g Pct  420 Prodasa 4,960 2.083,20 

12 Bolacha salgada, 1ª linha - 800g Pct  372 Prodasa 4,900 1.822,80 

13 Bolacha tipo rosquinha - 800g Pct  384 Prodasa 4,980 1.912,32 

18 Canjica de milho amarela - 500g - tipo 1 Pct  336 Duas 
Marias 

1,090 366,24 

19 Canjiquinha de milho amarela - 500g Pct  744 Duas 
Marias 

1,100 818,40 

34 Ervilha em conserva, enlatada - c/ 320gr, 

1ª linha (valor nutricional 60 mg de sodio 

e 0 g de gordura saturada) 

Lt  72 Lar 1,370 98,64 

38 Farinha mandioca torrada 1kg, 1ªlinha Pct  72 Monsil 3,500 252,00 

47 Fubá fino enriquecido com ferro 1kg Pct  264 Sinhá 1,570 414,48 

52 Macarrão de sêmola c/ ovos ave-maria - 

500g 

Pct   1020 Vicari 1,880 1.917,60 

58 Margarina cremosa 0% gordura trans e 

65% lipídeos, c/ 500g  com sal 

Pote  696 Delícia 3,350 2.331,60 

TOTAL R$ 12.564,48 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2. A presente  Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 

Órgão Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

3. Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES 

do Município Formosa do Oeste e condições estipuladas no Edital, mediante emissão de Autorização de 

Compras expedida pela Divisão de Compras, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

4.1 - Os materiais deverão ser de 1ª linha, respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, sem 

defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, 

VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie. Deverão, ainda, estar acondicionados 

adequadamente em embalagens apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do produto, com 

indicação do produto, data de fabricação, data de validade. As embalagens deverão também garantir a integridade 
do produto durante o seu transporte, armazenamento e utilização. 

 

4.2 – Os gêneros alimentícios e os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, 
com indicação da marca na embalagem e ou no próprio produto, com data de validade visível, bem como das 

demais características que possibilitem a correta identificação do produto;  

  
4.3 - Os gêneros perecíveis e não perecíveis  e materiais deverão ser entregues de conformidade com as quantidades 

solicitadas na autorização de compras, devendo ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, exceto os 

hortifrutigranjeiros, carnes e laticínios que deverão ser entregue de acordo com o cronograma fornecido pelo 
Departamento competente. 

 

4.4 - Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ter validade de consumo de no mínimo, 03 (três) meses, e os a 
partir da data de entrega, e deverão apresentar-se nas qualidades de fresco, viçoso, verdejante, sadio, saudável, 

arejado, entre outras características naturais que lhe forem peculiares, acondicionados apropriadamente. 

 

4.3 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 

4.3.1) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 
atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

4.3.2) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

4.3.3) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no 
ANEXO I apresentado na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.2 

abaixo. 
 

4.4 – Caso o(s) objeto(s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se 

consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
4.4.1) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

4.4.2) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

4.4.3) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
4.4.4) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

 
5.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e 

serão fixos e irreajustáveis. 

 
5.3 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 

na forma prevista no Edital. 

 
5.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste processo licitatório, 

sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES 

  

6.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da 

Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. Os preços registrados serão controlados pela 

Prefeitura, podendo sofrer oscilação de acordo com as variações de mercado e determinação do Governo Federal 
e, os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados os valores nos termos e 

prazos fixados pelo órgão controlador. 

 
6.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Formosa do Oeste instruído com 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais 
de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 

componentes ou de outros documentos. 

 
6.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, 

a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
6.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o 

novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de 

Formosa do Oeste para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço 
fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Formosa do Oeste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

  

7.1- O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da efetiva entrega definitiva dos  materiais requisitados 
e da respectiva nota fiscal eletrônica/fatura. 
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7.2 - Pagamento será efetuado até  mediante emissão da respectiva Nota Fiscal, desde que o objeto deste Contrato 

tenha sido efetivamente executado e aceito pela CONTRATANTE, que será realizado através de transferência 
bancária na conta da CONTRATADA em agência bancária de livre escolha 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATADA 

 

8.1 -  Comunicar a  Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que 

impeça o fornecimento dos produtos contratados. 
 

8.2 -  Manter as mesmas condições de habilitação. 

 
8.3 -  Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como 

pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 

 
8.4 -  Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita 

de contaminação, condenado por autoridade sanitária. 

 

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATANTE 

 

9.1 -  Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 
 

9.2 - Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados. 
 

9.3 - Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 
nesta Ata e na Autorização de Fornecimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e 

Previdenciários, durante a execução deste contrato, caberá ao Servidor Público, MILTON REBUSSI, ocupante 

do Cargo em Comissão de Diretor de ADM e Finanças, portador do RG. N°. 11.355.610-6, CPF n°. 010.477.308-

12; como responsável pelo controle dos encargos trabalhistas da empresa contratada, conforme Portaria nº. 

021/2014 de 13/02/2014. 

 

Para exercer a responsabilidade administrativa de recebimento parcial e de recebimento definitivo do 
objeto do presente contrato, ficam os Servidores Públicos: ocupante do Cargo de Diretora de Educação, Cultura e 

Esporte, portador do CPF nº. 603.417.429-53, e da Cédula de Identidade RG nº. 4.068.653-3 - SSP/PR; ELIANA 

DE SOUZA CARNEIRO ALTRAN, ocupante do Cargo Efetivo de Auxiliar de Contabilidade, portadora do CPF 
nº. 627.628.429-72, e da Cédula de Identidade RG nº. 4.535.066-5 - SSP/PR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 – O contrato de Preços poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

 
11.1 -  Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 

 

11.2 -  Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência  de 
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 

 

11.3 -  Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
 

11.4 -  Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 

 

11.5 -  Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 

 
11.6 -  Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 

12 - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas previamente. 

 

12.1 - Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais, a CONTRATADA receberá notificação por 
escrito do CONTRATANTE para apresentar defesa, facultando-lhe, nesta oportunidade, se de conveniência da 

Administração, prazo para adequação quanto às suas obrigações. 

 

12.2 -  Após os procedimentos administrativos acima, ficará sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções 

previstas no artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 e cumulativas às do art. 7º. da Lei Federal nº. 10.520, de 2002, adiante 

transcrito: 
 

12.2.1 - advertência; 

 

12.2.2 -  multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal eletrônica ou da Nota do Produtor, se for o caso, 

por dia de atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato, e atraso em efetuar as substituições 
devidas; 

 

12.2.3 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela recusa no cumprimento do objeto deste 
Contrato. 

 

12.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Município, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores desta Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato 

e das demais cominações legais, para o Contratado que deixar de entregar a documentação necessária ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 

12.4 -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com a natureza da falta; 

 

12.5 -  Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 
12.6 - Qualquer multa ou encargo imputado ao Contratado e não pago no prazo concedido pelo Contratante, será 

inscrito em Dívida Ativa do Município e cobrado com base na Lei Federal nº. 6830, de 1980, sem prejuízo da 

atualização monetária pelo IPCA do IBGE ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS CONFERIDAS Á CONTRATANTE 

 

        A CONTRATADA reconhece todas as prerrogativas conferidas à CONTRATANTE pela Lei 8.666/93. 

Sobretudo as do art. 58 e seus incisos, da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
14.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 

cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 
14.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 

os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas 

na Ata de Registro de Preços. A Administração também não se responsabilizará pela entrega de material ou serviço, 
sem a respectiva nota de Empenho. 

 

14.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência do 
Contrato, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

 

14.4 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
Autorização de Compras pela Divisão de Compras. 

 

14.5– Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e 
as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 111/2013 de 02/09/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os 

casos omissos, que porventura surgirem, fica, assim, excluído qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

 

E, por estarem entre si, certos, ajustados e contratados que, lido e achado conforme, firmam a presente 
Ata, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

  

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE 

JOSÉ ROBERTO CÔCO 

Prefeito Municipal 

 

                                                                   

                   CONTRATADA 

        R. V. DE SOUZA ME 

          REGINALDO VIEIRA DE SOUZA 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 019/2014  

 MODALIDADE PREGÃO SRP Nº. 012/2014 

         ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 039/2014 

 

HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO: Foram credenciadas e habilitadas as seguintes empresas:  

SOUZA COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA; R. V. DE SOUZA ME; F. A. LARIOS & CIA 

LTDA; NUTRIPORT COMERCIAL LTDA e COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 

CONSOLATA. 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho, do ano de 2014, às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Formosa do Oeste, através do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, designada pelo Decreto  nº 
020/2013, a fim de receberem interessados no processo de PREGÃO na modalide PRESENCIAL Nº ----/2014, 

objetivando a seleção, para Aquisições futuras de Gás Engarrafado e Gêneros Alimentícios para a Merenda 

Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste. 

Efetuado o pregão constatou-se o vencedor(es) para o qual se registra conforme discriminado abaixo:  

Pela presente ATA,  de um lado o MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº. 76.208.495/0001-00, estabelecida na Avenida 

Severiano Bonfim dos Santos, nº. 111, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ 

ROBERTO CÔCO, brasileiro, casado, empresário, atualmente Administrador Público, portador do RG. N.º 

4.247.529-7-SSP-PR, CPF. N.º 589.300.609-78, residente e domiciliado à Rua Euclides Vieira Garcia, n.º 08, 
Conjunto Habitacional Manoela Ignácio Garcia, nesta cidade e estado, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE; e de outro lado à empresa NUTRIPORT COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº. 03.612.312/0005-78, com sede e foro na R. Américo Firmino de Toledo, nº 840, 
Bairro: Uberaba, no Município de Curitiba, CEP nº. 81.580-450,  Estado do Paraná, representada pela Senhora 

CIBELY AKEMI ITO, brasileira, Consultora de Venda Hospitalar, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
91080354 e  inscrita no CPF sob nº. 054.425.799-55, residente e domiciliada à Av. Humaita, n.º 419, Zona 4, , 

CEP. 87.014-200, no Município de Maringá, Estado do Paraná, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADA, tem justo e contratado o que segue: 

 

As empresas vencedoras, doravante denominadas CONTRATADAS resolvem registrar os preços, com integral 

observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 111/2013 
de 02/09/2013, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para  Aquisições futuras de Gêneros 

Alimentícios para a Merenda Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste,  
tudo de conforme  a seguinte especificação: 

 

LOTE 1 – GENÊROS ALIMENTÍCIOS 

Item Descrição Un. Qtd Marca Valor 

 Unt. 

Valor 

 Total 

44 Fórmula infantil com ferro p/ lactentes 0 

a 6 meses - 400g 

Lt  36 MILUPA  

1 

     

16,500  

        594,00  

45 Fórmula infantil de seguimento com ferro 
para lactentes - a partir do 6° mês, 400g 

Lt  72 MILUPA 
2 

     
16,500  

     1.188,00  

46 Fórmula infantil sem lactose para 

lactentes, com DHA, ARA e nucleotídeos 

- 400g 

Lt  48 APTAMI

L SEM 

LACTOS
E 

     

27,000  

     1.296,00  

TOTAL R$ 3.078,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

3. A presente  Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 
Órgão Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

3. Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES 

do Município Formosa do Oeste e condições estipuladas no Edital, mediante emissão de Autorização de 

Compras expedida pela Divisão de Compras, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

4.1 - Os materiais deverão ser de 1ª linha, respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, sem 
defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, 

VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie. Deverão, ainda, estar acondicionados 

adequadamente em embalagens apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do produto, com 

indicação do produto, data de fabricação, data de validade. As embalagens deverão também garantir a integridade 

do produto durante o seu transporte, armazenamento e utilização. 

 
4.2 – Os gêneros alimentícios e os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, 

com indicação da marca na embalagem e ou no próprio produto, com data de validade visível, bem como das 

demais características que possibilitem a correta identificação do produto;  
  

4.3 - Os gêneros perecíveis e não perecíveis  e materiais deverão ser entregues de conformidade com as quantidades 

solicitadas na autorização de compras, devendo ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, exceto os 
hortifrutigranjeiros, carnes e laticínios que deverão ser entregue de acordo com o cronograma fornecido pelo 

Departamento competente. 

 
4.4 - Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ter validade de consumo de no mínimo, 03 (três) meses, e os a 

partir da data de entrega, e deverão apresentar-se nas qualidades de fresco, viçoso, verdejante, sadio, saudável, 

arejado, entre outras características naturais que lhe forem peculiares, acondicionados apropriadamente. 

 

4.3 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 
4.3.1) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 

atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

 
4.3.2) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

 

4.3.3) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no 
ANEXO I apresentado na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.2 

abaixo. 
 

4.4 – Caso o(s) objeto(s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se 

consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
4.4.1) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
4.4.2) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

 
4.4.3) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
4.4.4) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

 
5.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e 

serão fixos e irreajustáveis. 

 
5.4 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 

na forma prevista no Edital. 

 
5.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste processo licitatório, 

sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES 

  

6.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da 

Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. Os preços registrados serão controlados pela 

Prefeitura, podendo sofrer oscilação de acordo com as variações de mercado e determinação do Governo Federal 
e, os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados os valores nos termos e 

prazos fixados pelo órgão controlador. 

 
6.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Formosa do Oeste instruído com 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais 
de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 

componentes ou de outros documentos. 

 
6.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, 

a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
6.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o 

novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de 

Formosa do Oeste para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço 
fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Formosa do Oeste. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

  

7.1- O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da efetiva entrega definitiva dos  materiais requisitados 
e da respectiva nota fiscal eletrônica/fatura. 

 

7.2 - Pagamento será efetuado até  mediante emissão da respectiva Nota Fiscal, desde que o objeto deste Contrato 
tenha sido efetivamente executado e aceito pela CONTRATANTE, que será realizado através de transferência 

bancária na conta da CONTRATADA em agência bancária de livre escolha 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATADA 

 

8.1 -  Comunicar a  Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que 
impeça o fornecimento dos produtos contratados. 

 

8.2 -  Manter as mesmas condições de habilitação. 
 

8.3 -  Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como 

pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 
 

8.4 -  Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita 

de contaminação, condenado por autoridade sanitária. 
 

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATANTE 

 
9.1 -  Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 

 
9.2 - Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados. 

 
9.3 - Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 

nesta Ata e na Autorização de Fornecimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e 

Previdenciários, durante a execução deste contrato, caberá ao Servidor Público, MILTON REBUSSI, ocupante 

do Cargo em Comissão de Diretor de ADM e Finanças, portador do RG. N°. 11.355.610-6, CPF n°. 010.477.308-

12; como responsável pelo controle dos encargos trabalhistas da empresa contratada, conforme Portaria nº. 

021/2014 de 13/02/2014. 

 
Para exercer a responsabilidade administrativa de recebimento parcial e de recebimento definitivo do 

objeto do presente contrato, ficam os Servidores Públicos: MÁRCIA A. D. DOS SANTOS, ocupante do Cargo de 
Diretora de Educação, Cultura e Esporte, portador do CPF nº. 603.417.429-53, e da Cédula de Identidade RG nº. 

4.068.653-3 - SSP/PR; ELIANA DE SOUZA CARNEIRO ALTRAN, ocupante do Cargo Efetivo de Auxiliar de 

Contabilidade, portadora do CPF nº. 627.628.429-72, e da Cédula de Identidade RG nº. 4.535.066-5 - SSP/PR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 – O contrato de Preços poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 

11.1 -  Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 

 
11.2 -  Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência  de 

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 

 

11.3 -  Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 

 
11.4 -  Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 

 

11.5 -  Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
 

11.6 -  Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 
12 - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas previamente. 

 

12.1 - Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais, a CONTRATADA receberá notificação por 

escrito do CONTRATANTE para apresentar defesa, facultando-lhe, nesta oportunidade, se de conveniência da 

Administração, prazo para adequação quanto às suas obrigações. 

 

12.2 -  Após os procedimentos administrativos acima, ficará sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções 

previstas no artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 e cumulativas às do art. 7º. da Lei Federal nº. 10.520, de 2002, adiante 

transcrito: 
 

12.2.1 - advertência; 

 
12.2.2 -  multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal eletrônica ou da Nota do Produtor, se for o caso, 

por dia de atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato, e atraso em efetuar as substituições 

devidas; 

 

12.2.3 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela recusa no cumprimento do objeto deste 

Contrato. 

 

12.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Município, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores desta Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato 
e das demais cominações legais, para o Contratado que deixar de entregar a documentação necessária ou apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 
 

12.4 -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com a natureza da falta; 
 

12.5 -  Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

 
12.6 - Qualquer multa ou encargo imputado ao Contratado e não pago no prazo concedido pelo Contratante, será 

inscrito em Dívida Ativa do Município e cobrado com base na Lei Federal nº. 6830, de 1980, sem prejuízo da 

atualização monetária pelo IPCA do IBGE ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS CONFERIDAS Á CONTRATANTE 

 

        A CONTRATADA reconhece todas as prerrogativas conferidas à CONTRATANTE pela Lei 8.666/93. 

Sobretudo as do art. 58 e seus incisos, da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

14.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 

14.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas 

na Ata de Registro de Preços. A Administração também não se responsabilizará pela entrega de material ou serviço, 

sem a respectiva nota de Empenho. 
 

14.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência do 

Contrato, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 

14.4 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 

Autorização de Compras pela Divisão de Compras. 
 

14.5– Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e 

as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 111/2013 de 02/09/2013. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os 

casos omissos, que porventura surgirem, fica, assim, excluído qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 
 

E, por estarem entre si, certos, ajustados e contratados que, lido e achado conforme, firmam a presente 

Ata, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

  

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE 

JOSÉ ROBERTO CÔCO 

Prefeito Municipal 

 

                                                                   

                   CONTRATADA 

    NUTRIPORT COMERCIAL LTDA 

         CIBELY AKEMI ITO 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 019/2014  

 MODALIDADE PREGÃO SRP Nº. 012/2014 

         ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 040/2014 

 

HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO: Foram credenciadas e habilitadas as seguintes empresas:  

SOUZA COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA; R. V. DE SOUZA ME; F. A. LARIOS & CIA 

LTDA; NUTRIPORT COMERCIAL LTDA e COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 

CONSOLATA. 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho, do ano de 2014, às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Formosa do Oeste, através do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, designada pelo Decreto  nº 
020/2013, a fim de receberem interessados no processo de PREGÃO na modalide PRESENCIAL Nº ----/2014, 

objetivando a seleção, para Aquisições futuras de Gás Engarrafado e Gêneros Alimentícios para a Merenda 

Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste. 

Efetuado o pregão constatou-se o vencedor(es) para o qual se registra conforme discriminado abaixo:  

Pela presente ATA,  de um lado o MUNICÍPIO DE Pelo presente Contrato Administrativo, de um lado o 

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº. 76.208.495/0001-00, estabelecida na Avenida Severiano Bonfim dos Santos, 

nº. 111, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ ROBERTO CÔCO, brasileiro, 

casado, empresário, atualmente Administrador Público, portador do RG. N.º 4.247.529-7-SSP-PR, CPF. N.º 
589.300.609-78, residente e domiciliado à Rua Euclides Vieira Garcia, n.º 08, Conjunto Habitacional Manoela 

Ignácio Garcia, nesta cidade e estado, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado à 

empresa COPACOL – COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL CONSOLATA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº. 76.093.731/0025-68, com sede e foro na Praça  Enio Pipino, n.º 400, CEP nº. 

85.830.000, neste município e Estado Paraná, representada pela Senhora CÁTIA ANDRESSA COPPO 

GABRIEL, brasileira, Supervisora Comercial Loja/Mercado, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 7.634.221-

0 e  inscrita no CPF sob nº. 032.828.799-70, residente e domiciliada à Av. Paraná, n.º 478, CEP. 85.830-000, nesta 

cidade e  Estado, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o que segue: 

 

As empresas vencedoras, doravante denominadas CONTRATADAS resolvem registrar os preços, com integral 

observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 111/2013 
de 02/09/2013, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para  Aquisições futuras de Gêneros 

Alimentícios para a Merenda Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste,  
tudo de conforme  a seguinte especificação: 

 

LOTE 1 – GENÊROS ALIMENTÍCIOS 

Ite

m 

Descrição Un

. 

Qtd Marca Valor 

 Unt. 

Valor 

 Total 

1 Abóbora/ kabotiá frescas e sadias, 

boa qualidade 

Kg  156 ceasa        

1,600  

        249,60  

3 Açúcar cristal c/ 5kg Pct  456 minda        
7,350  

     3.351,60  

7 Arroz tipo 1, c/ 5kg Pct  718 minda        

8,990  

     6.454,82  

8 Banana nanica com 
aproximadamente 150g por unidade 

Kg 2590 ceasa        
2,450  

     6.345,50  

9 Batata inglesa, boa qualidade, 

graúdas e sadias 

Kg 1224 ceasa        

3,000  

     3.672,00  

10 Beterraba frescas e sadias, boa 
qualidade 

Kg 208 ceasa        
3,000 

        624,00  

16 Canela em pó c/ 20g Pct  48 BEIJA 

FLOR 

       

0,700  

           33,60  

17 Canela em rama c/ 15g Pct  24 BEIJA 
FLOR 

       
0,700  

           16,80  

20 Carne bovina em pedaço s/ osso de 

2ª, boa qualidade, sem cartilagens, 
sem gorduras e ossos, embalada 

individualmente em pacotes de 

polietileno c/ até 1 Kg. 

Kg  1740 astra        

9,700  

   16.878,00  

22 Cebola nacional - frescas e sadias, 
boa qualidade  

Kg  408 ceasa        
2,380  

        971,04  

23 Cenoura médias, frescas e sadias, 

boa qualidade 

Kg 714 ceasa        

2,180  

     1.556,52  

24 Cereais p/ alimentação infantil de 

ARROZ - 400g 

Pct  96 mucilon        

8,400  

        806,40  

26 Cereais p/ alimentação infantil de 

MULTI CEREAIS - 400g 

Pct  96 mucilon        

8,500  

        816,00  

27 Chá mate tostado c/ 250g, sabor 

natural 

Cx  480 prenda        

2,540  

     1.219,20  

28 Chuchu médios, frescos e sadios, 

boa qualidade 

Kg  714 ceasa        

1,540  

     1.099,56  

29 Coco ralado desidratado - 100g Pct  72 la 

preferida 

       

2,000  

        144,00  

30 Colorau/colorifico c/ 500g Pct  96 katu        

2,000  

        192,00  

31 Cravo da índia c/ 10g Pct  24 BEIJA 

FLOR 

       

0,940  

           22,56  

40 Farinha de trigo - 5kg,  tipo 1 

tradicional 1ªlinha 

Pct   132 MINDA      

11,000  

     1.452,00  

42 Fermento biológico fresco c/ 4 

tabletes de 15g cada 

Pct  72 royal        

4,890  

        352,08  

43 Frango congelado, c/ 

aproximadamente 15kg  

Cx  240 copacol      

59,000  

   14.160,00  

48 Iogurte c/ polpa de fruta, sabores 

coco, morango e salada fruta, 
pasteurizado, embalagem plástica c/ 

até 1000 ml 

Lt  4190 lacto bom        

2,890  

   12.109,10  

49 Laranja, frescas, sadias e de boa 
qualidade 

Kg 2975          
0,890  

     2.647,75  

50 Leite condensado, 395gr Cx  60 piracanju

ba 

       

1,900  

        114,00  

51 Maça gala com aproximadamente 
160g por unidade, frescas e sadias 

Kg  2512 ceasa        
3,600  

     9.043,20  

57 Mamão frescos e sadios Kg  320 ceasa        

2,890  

        924,80  

61 Milho p/ pipoca amarela, tipo 1 -
500g 

Pct  48 BEIJA 
FLOR 

       
1,650  

           79,20  

62 Milho verde em conserva enlatado - 

200g (valor nutricional 606 mg de 
sódio e 0g gordura saturada) 

Lt  72 predilecta        

1,120  

           80,64  

63 Óleo de soja refinado, 900ml tipo 1 Lt 840 coamo        

2,710  

     2.276,40  

64 Oregáno desidratado, pct c/ 100 g Pct  24 BEIJA 
FLOR 

       
2,750  

           66,00  

67 Pepino frescos, sadios e de boa 

qualidade 

Kg  78 ceasa        

2,130  

        166,14  

68 Repolho frescos, sadios e de boa 
qualidade 

Kg  832 ceasa        
1,580  

     1.314,56  

69 Sal refinado extra iodado   1kg   Pct 348 diana        

0,990  

        344,52  

70 Tomate  frescos, sadios e de boa 
qualidade 

Kg  918          
3,190  

     2.928,42  

71 Vagem frescas, sadias e de boa 

qualidade 

Kg  92 ceasa        

7,690  

        707,48  

72 Vinagre tinto -750ml  Un
d. 

156 chemim        
0,990  

        154,44  

TOTAL R$ 93.373,93 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

4. A presente  Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 
Órgão Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

3. Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES 

do Município Formosa do Oeste e condições estipuladas no Edital, mediante emissão de Autorização de 

Compras expedida pela Divisão de Compras, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

4.1 - Os materiais deverão ser de 1ª linha, respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, sem 
defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, 

VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie. Deverão, ainda, estar acondicionados 

adequadamente em embalagens apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do produto, com 
indicação do produto, data de fabricação, data de validade. As embalagens deverão também garantir a integridade 

do produto durante o seu transporte, armazenamento e utilização. 

 
4.2 – Os gêneros alimentícios e os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, 

com indicação da marca na embalagem e ou no próprio produto, com data de validade visível, bem como das 

demais características que possibilitem a correta identificação do produto;  
  

4.3 - Os gêneros perecíveis e não perecíveis  e materiais deverão ser entregues de conformidade com as quantidades 
solicitadas na autorização de compras, devendo ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, exceto os 

hortifrutigranjeiros, carnes e laticínios que deverão ser entregue de acordo com o cronograma fornecido pelo 

Departamento competente. 
 

4.4 - Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ter validade de consumo de no mínimo, 03 (três) meses, e os a 

partir da data de entrega, e deverão apresentar-se nas qualidades de fresco, viçoso, verdejante, sadio, saudável, 
arejado, entre outras características naturais que lhe forem peculiares, acondicionados apropriadamente. 

 

4.3 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

4.3.1) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 

atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
 

4.3.2) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

 
4.3.3) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no 

ANEXO I apresentado na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.2 

abaixo. 
 

4.4 – Caso o(s) objeto(s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se 

consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 
4.4.1) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
4.4.2) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

 
4.4.3) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a 

contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
4.4.4) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

 
5.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e 

serão fixos e irreajustáveis. 

 
5.5 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 

na forma prevista no Edital. 

 
5.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste processo licitatório, 

sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES 

  

6.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da 

Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. Os preços registrados serão controlados pela 
Prefeitura, podendo sofrer oscilação de acordo com as variações de mercado e determinação do Governo Federal 

e, os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados os valores nos termos e 

prazos fixados pelo órgão controlador. 

 
6.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Formosa do Oeste instruído com 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais 
de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 

componentes ou de outros documentos. 

 
6.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, 

a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
6.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o 

novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de 

Formosa do Oeste para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço 
fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Formosa do Oeste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

  

7.1- O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da efetiva entrega definitiva dos  materiais requisitados 

e da respectiva nota fiscal eletrônica/fatura. 
 

7.2 - Pagamento será efetuado até  mediante emissão da respectiva Nota Fiscal, desde que o objeto deste Contrato 

tenha sido efetivamente executado e aceito pela CONTRATANTE, que será realizado através de transferência 
bancária na conta da CONTRATADA em agência bancária de livre escolha 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATADA 

 

8.1 -  Comunicar a  Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que 
impeça o fornecimento dos produtos contratados. 

 

8.2 -  Manter as mesmas condições de habilitação. 
 

8.3 -  Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como 

pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 
 

8.4 -  Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita 

de contaminação, condenado por autoridade sanitária. 
 

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATANTE 

 
9.1 -  Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

9.2 - Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados. 

 

9.3 - Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 
nesta Ata e na Autorização de Fornecimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e 

Previdenciários, durante a execução deste contrato, caberá ao Servidor Público, MILTON REBUSSI, ocupante 

do Cargo em Comissão de Diretor de ADM e Finanças, portador do RG. N°. 11.355.610-6, CPF n°. 010.477.308-

12; como responsável pelo controle dos encargos trabalhistas da empresa contratada, conforme Portaria nº. 

021/2014 de 13/02/2014. 

 
Para exercer a responsabilidade administrativa de recebimento parcial e de recebimento definitivo do 

objeto do presente contrato, ficam os Servidores Públicos: MÁRCIA A. D. DOS SANTOS, ocupante do Cargo de 

Diretora de Educação, Cultura e Esporte, portador do CPF nº. 603.417.429-53, e da Cédula de Identidade RG nº. 
4.068.653-3 - SSP/PR; ELIANA DE SOUZA CARNEIRO ALTRAN, ocupante do Cargo Efetivo de Auxiliar de 

Contabilidade, portadora do CPF nº. 627.628.429-72, e da Cédula de Identidade RG nº. 4.535.066-5 - SSP/PR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 – O contrato de Preços poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 

11.1 -  Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 

 
11.2 -  Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência  de 

caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 

 
11.3 -  Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
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11.4 -  Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 

 

11.5 -  Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
 

11.6 -  Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 
12 - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas previamente. 

 

12.1 - Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais, a CONTRATADA receberá notificação por 

escrito do CONTRATANTE para apresentar defesa, facultando-lhe, nesta oportunidade, se de conveniência da 

Administração, prazo para adequação quanto às suas obrigações. 

 

12.2 -  Após os procedimentos administrativos acima, ficará sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções 

previstas no artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 e cumulativas às do art. 7º. da Lei Federal nº. 10.520, de 2002, adiante 
transcrito: 

 

12.2.1 - advertência; 
 

12.2.2 -  multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal eletrônica ou da Nota do Produtor, se for o caso, 

por dia de atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato, e atraso em efetuar as substituições 
devidas; 

 

12.2.3 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela recusa no cumprimento do objeto deste 

Contrato. 

 

12.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Município, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores desta Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato 

e das demais cominações legais, para o Contratado que deixar de entregar a documentação necessária ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 
12.4 -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com a natureza da falta; 

 
12.5 -  Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
 

12.6 - Qualquer multa ou encargo imputado ao Contratado e não pago no prazo concedido pelo Contratante, será 

inscrito em Dívida Ativa do Município e cobrado com base na Lei Federal nº. 6830, de 1980, sem prejuízo da 
atualização monetária pelo IPCA do IBGE ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS CONFERIDAS Á CONTRATANTE 

 

        A CONTRATADA reconhece todas as prerrogativas conferidas à CONTRATANTE pela Lei 8.666/93. 

Sobretudo as do art. 58 e seus incisos, da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
14.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 

cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 
14.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 

os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas 

na Ata de Registro de Preços. A Administração também não se responsabilizará pela entrega de material ou serviço, 
sem a respectiva nota de Empenho. 

 

14.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência do 
Contrato, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

 

14.4 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
Autorização de Compras pela Divisão de Compras. 

 

14.5– Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e 
as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 111/2013 de 02/09/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os 

casos omissos, que porventura surgirem, fica, assim, excluído qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

 
E, por estarem entre si, certos, ajustados e contratados que, lido e achado conforme, firmam a presente 

Ata, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

  

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE 

JOSÉ ROBERTO CÔCO 

Prefeito Municipal 

 

                                                                   

                   CONTRATADA 

  COPACOL – COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL CONSOLATA 

    CÁTIA ANDRESSA COPPO GABRIEL 
 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 019/2014  

 MODALIDADE PREGÃO SRP Nº. 012/2014 

         ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 041/2014 

 

HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO: Foram credenciadas e habilitadas as seguintes empresas:  

SOUZA COMERCIO E TRANSPORTE DE GAS LTDA; R. V. DE SOUZA ME; F. A. LARIOS & CIA 

LTDA; NUTRIPORT COMERCIAL LTDA e COPACOL COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 

CONSOLATA. 

 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho, do ano de 2014, às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Formosa do Oeste, através do pregoeiro e respectiva equipe de apoio, designada pelo Decreto  nº 
020/2013, a fim de receberem interessados no processo de PREGÃO na modalide PRESENCIAL Nº ----/2014, 

objetivando a seleção, para Aquisições futuras de Gás Engarrafado e Gêneros Alimentícios para a Merenda 

Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste. 

Efetuado o pregão constatou-se o vencedor(es) para o qual se registra conforme discriminado abaixo:  

Pela presente ATA, de um lado o MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, sob nº. 76.208.495/0001-00, estabelecida na Avenida 
Severiano Bonfim dos Santos, nº. 111, nesta cidade, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. JOSÉ 

ROBERTO CÔCO, brasileiro, casado, empresário, atualmente Administrador Público, portador da Cédula de 

Identidade RG. N.º 4.247.529-7-SSP-PR e inscrito no CPF. sob o N.º 589.300.609-78, residente e domiciliado na 

Rua Euclides Vieira Garcia, n.º 08, Conjunto Habitacional Manoela Ignácio Garcia, nesta cidade e comarca, e de 

outro lado à empresa F. A. LÁRIOS & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 

03.534.792/0001-72, com sede e foro na Av. São Paulo, nº. 444, cidade de Formosa do Oeste,  CEP nº. 85830-000, 
Estado do Paraná, representada pela Senhora MARIA REGINA LARIOS FRACAROLLI, brasileira, Gerente, 

portadora da Cédula de Identidade RG n.º 5.156.951-2 e  inscrita no CPF sob nº. 706.151.529-53, residente e 

domiciliada à Rua Cuiabá, n.º 27, Centro, CEP. 85.830-000, nesta cidade e estado, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o que segue: 

 

As empresas vencedoras, doravante denominadas CONTRATADAS resolvem registrar os preços, com integral 
observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto Municipal nº 111/2013 

de 02/09/2013, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para  Aquisições futuras de Gêneros 

Alimentícios para a Merenda Escolar das Escolas e Creche Municipais do Município de Formosa do Oeste,  
tudo de conforme  a seguinte especificação: 

 

LOTE 1 – GENÊROS ALIMENTÍCIOS 

Ite

m 

Descrição Un

. 

Qtd Marca Valor 

 Unt. 

Valor 

 Total 

2 Achocolatado instantâneo energia 
modificando sua potência- 400g  

Pct  900 ATALAIA 2,850 2.565,0
0 

4 Alimento com proteína isolada de soja. 
(Rico em vitaminas A, B12, D, fósforo e 

zinco). Sem lactose - 300g 

Lat
a 

48 SUPRA-
SOY 

22,000 1.056,0
0 

5 Alho importado - pacote 400g Pct  264 CEASA 5,790 1.528,5

6 

14 Bolacha de leite e maisena sem lactose c/ 

400g 

Pct  36 LIANE 2,690 96,84 

15 Camomila flor c/ 70g Pct  36 KATU 3,290 118,44 
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21 Carne moída bovina de 2ª, boa qualidade, 

sem cartilagens e ossos, embalada 

individualmente em pacotes de polietileno c/ 
até 1 Kg. 

Kg  192

0 

CHECHIM 7,990 15.340,

80 

25 Cereais p/ alimentação infantil de MILHO - 

400g 

Pct  96 MUCILON 8,390 805,44 

32 Creme de leite UHT homogeneizado c/ 200g Cx  60 PIRACANJ
UBA 

1,090 65,40 

33 Erva doce c/ 100g Pct  24 KATU 4,590 110,16 

35 Extrato tomate concentrado, 340g  1ª Lt   996 QUERO 1,990 1.982,0

4 

36 Farinha de aveia - 200g Cx  24 APTI 2,490 59,76 

37 Farinha láctea c/ 400g Pct  48 NESTLE 9,040 433,92 

39 Farinha de milho biju c/ 1kg 1ªlinha Pct  96 ZAELI 3,450 331,20 

41 Feijão carioca, 1kg /tipo 1  safra 2013/2014  Pct  864 LEDUAN 2,680 2.315,5

2 

53 Macarrão de sêmola c/ ovos espaguete 8 - 
500g 

Pct   102
0 

LIANE 1,690 1.723,8
0 

54 Macarrão de sêmola c/ ovos parafuso  - 500g Pct   102

0 

LIANE 1,900 1.938,0

0 

55 Macarrão de sêmola alfabeto - 500g  Pct  240 LIANE 2,690 645,60 

56 Macarrão de sêmola aletria - 500g   Pct  96 LIANE 2,740 263,04 

59 Maria mole sabor coco e morango c/ 50g Cx  144 APTI 1,330 191,52 

60 Melancia frescas e sadias Kg  420

0 

CEASA 1,330 5.586,0

0 

65 Ovos tipo VERMELHOS, frescos e sadios Dz  564 CEASA 4,510 2.543,6
4 

66 Pão francês c/ 50g Kg  190

2 

0 5,500 10.461,

00 

TOTAL R$ 51.161,

68 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
5. A presente  Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no 

Órgão Oficial do Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

3. Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS NECESSIDADES 

do Município Formosa do Oeste e condições estipuladas no Edital, mediante emissão de Autorização de 

Compras expedida pela Divisão de Compras, durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

4.1 - Os materiais deverão ser de 1ª linha, respeitando as discriminações contidas neste Termo de Referência, sem 

defeitos ou avarias, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor (art. 39, 
VIII, da Lei nº 8.078/90) e demais legislação aplicáveis à espécie. Deverão, ainda, estar acondicionados 

adequadamente em embalagens apropriadas, em material atóxico que garanta a integridade do produto, com 

indicação do produto, data de fabricação, data de validade. As embalagens deverão também garantir a integridade 
do produto durante o seu transporte, armazenamento e utilização. 

 

4.2 – Os gêneros alimentícios e os materiais deverão estar em suas respectivas embalagens originais, se cabível, 
com indicação da marca na embalagem e ou no próprio produto, com data de validade visível, bem como das 

demais características que possibilitem a correta identificação do produto;  

  
4.3 - Os gêneros perecíveis e não perecíveis  e materiais deverão ser entregues de conformidade com as quantidades 

solicitadas na autorização de compras, devendo ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, exceto os 

hortifrutigranjeiros, carnes e laticínios que deverão ser entregue de acordo com o cronograma fornecido pelo 
Departamento competente. 

 

4.4 - Os gêneros alimentícios perecíveis deverão ter validade de consumo de no mínimo, 03 (três) meses, e os a 

partir da data de entrega, e deverão apresentar-se nas qualidades de fresco, viçoso, verdejante, sadio, saudável, 

arejado, entre outras características naturais que lhe forem peculiares, acondicionados apropriadamente. 

 

4.3 – O objeto da presente licitação será recebido: 

 
4.3.1) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação e, sendo 

atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 

 
4.3.2) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 

 

4.3.3) serão rejeitados no recebimento, os objetos fornecidos com especificações diferentes das constantes no 
ANEXO I apresentado na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no item 5.2 

abaixo. 

 
4.4 – Caso o(s) objeto(s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS, será lavrado termo de recusa, no qual se 

consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo máximo abaixo fixado: 

4.4.1) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou rescindindo a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

4.4.2) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

 

4.4.3) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
4.4.4) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 

contratado. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

 
5.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata de Registro de Preços e 

serão fixos e irreajustáveis. 

 
5.6 – O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento 

na forma prevista no Edital. 

 
5.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto deste processo licitatório, 

sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos e demais despesas pertinentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS REAJUSTES 

  

6.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da 

Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. Os preços registrados serão controlados pela 

Prefeitura, podendo sofrer oscilação de acordo com as variações de mercado e determinação do Governo Federal 
e, os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados os valores nos termos e 

prazos fixados pelo órgão controlador. 

 
6.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro poderá solicitar a 

atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Formosa do Oeste instruído com 

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, com Notas Fiscais 
de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, matérias-primas, 

componentes ou de outros documentos. 

 
6.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93, 

a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

 
6.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro e, definido o 

novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será convocado pelo Município de 

Formosa do Oeste para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço 
fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de Formosa do Oeste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

  

7.1- O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias contados da efetiva entrega definitiva dos  materiais requisitados 

e da respectiva nota fiscal eletrônica/fatura. 
 

7.2 - Pagamento será efetuado até  mediante emissão da respectiva Nota Fiscal, desde que o objeto deste Contrato 

tenha sido efetivamente executado e aceito pela CONTRATANTE, que será realizado através de transferência 
bancária na conta da CONTRATADA em agência bancária de livre escolha 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA CONTRATADA 

 

8.1 -  Comunicar a  Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que 
impeça o fornecimento dos produtos contratados. 
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8.2 -  Manter as mesmas condições de habilitação. 

 
8.3 -  Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, bem como 

pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 

 
8.4 -  Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita 

de contaminação, condenado por autoridade sanitária. 

 

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATANTE 

 

9.1 -  Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 
 

9.2 - Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 

prazos determinados. 
 

9.3 - Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos para os fins previstos 

nesta Ata e na Autorização de Fornecimento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A responsabilidade administrativa de controle de cumprimento dos Encargos Trabalhistas e 

Previdenciários, durante a execução deste contrato, caberá ao Servidor Público, MILTON REBUSSI, ocupante 

do Cargo em Comissão de Diretor de ADM e Finanças, portador do RG. N°. 11.355.610-6, CPF n°. 010.477.308-

12; como responsável pelo controle dos encargos trabalhistas da empresa contratada, conforme Portaria nº. 

021/2014 de 13/02/2014. 

 

Para exercer a responsabilidade administrativa de recebimento parcial e de recebimento definitivo do 
objeto do presente contrato, ficam os Servidores Públicos: MÁRCIA A. D. DOS SANTOS, ocupante do Cargo de 

Diretora de Educação, Cultura e Esporte, portador do CPF nº. 603.417.429-53, e da Cédula de Identidade RG nº. 

4.068.653-3 - SSP/PR; ELIANA DE SOUZA CARNEIRO ALTRAN, ocupante do Cargo Efetivo de Auxiliar de 
Contabilidade, portadora do CPF nº. 627.628.429-72, e da Cédula de Identidade RG nº. 4.535.066-5 - SSP/PR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

11.1 – O contrato de Preços poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

 
11.1 -  Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima terceira. 

 

11.2 -  Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência  de 
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 

 

11.3 -  Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
 

11.4 -  Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 

 
11.5 -  Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 

 

11.6 -  Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

 

12 - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas previamente. 

 

12.1 - Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais, a CONTRATADA receberá notificação por 
escrito do CONTRATANTE para apresentar defesa, facultando-lhe, nesta oportunidade, se de conveniência da 

Administração, prazo para adequação quanto às suas obrigações. 

 

12.2 -  Após os procedimentos administrativos acima, ficará sujeita a CONTRATADA às seguintes sanções 

previstas no artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 e cumulativas às do art. 7º. da Lei Federal nº. 10.520, de 2002, adiante 

transcrito: 
 

12.2.1 - advertência; 

 
12.2.2 -  multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da nota fiscal eletrônica ou da Nota do Produtor, se for o caso, 

por dia de atraso injustificado no cumprimento do objeto deste Contrato, e atraso em efetuar as substituições 

devidas; 

 

12.2.3 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, pela recusa no cumprimento do objeto deste 

Contrato. 

 

12.3 - Impedimento de licitar e contratar com o Município, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores desta Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste contrato 

e das demais cominações legais, para o Contratado que deixar de entregar a documentação necessária ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

 
12.4 -  Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 

prazo não superior a 02 (dois) anos, de acordo com a natureza da falta; 

 
12.5 -  Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
 

12.6 - Qualquer multa ou encargo imputado ao Contratado e não pago no prazo concedido pelo Contratante, será 

inscrito em Dívida Ativa do Município e cobrado com base na Lei Federal nº. 6830, de 1980, sem prejuízo da 
atualização monetária pelo IPCA do IBGE ou outro índice que porventura venha a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS CONFERIDAS Á CONTRATANTE 

 

        A CONTRATADA reconhece todas as prerrogativas conferidas à CONTRATANTE pela Lei 8.666/93. 

Sobretudo as do art. 58 e seus incisos, da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
14.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 

cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

14.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 

os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas 
na Ata de Registro de Preços. A Administração também não se responsabilizará pela entrega de material ou serviço, 

sem a respectiva nota de Empenho. 

 
14.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência do 

Contrato, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 

 
14.4 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 

Autorização de Compras pela Divisão de Compras. 

 
14.5– Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e 

as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Municipal nº 111/2013 de 02/09/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 

Fica eleito o Foro da Comarca de Formosa do Oeste, Estado do Paraná, para dirimir as dúvidas e os 
casos omissos, que porventura surgirem, fica, assim, excluído qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

 
E, por estarem entre si, certos, ajustados e contratados que, lido e achado conforme, firmam a presente 

Ata, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

  

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE 

JOSÉ ROBERTO CÔCO 

Prefeito Municipal 

 

                                                                   

                   CONTRATADA 

         F. A. LÁRIOS & CIA LTDA 
         MARIA REGINA LARIOS FRACAROLLI 
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Extratos 
 

 
Obs: Para visualizar este arquivo é necessário dar um zom na pagina! 

 

 

 

Portaria 
 

 

P O R T A R I A    Nº 46/2015 

 

 

SÚMULA: Exonera a pedido, o funcionario ocupante de 

cargo de provimento em comissão e dá outras providências. 

 
 

JOSÉ ROBERTO COCO, Prefeito do Município de 

Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e considerando o requerimento do 

servidor protocolado sob o n° 341/2015, de 06/04/2015.  

 
 

 

  RESOLVE: 
 

 

                                   Art. 1º - Fica pela presente Portaria exonerado a pedido, a partir do dia 
06/04/2015, do cargo de provimento em comissão de Chefe do Setor de Protocolo e Comunicação, o 

funcionário  Senhor. ANDRE EDUARDO PEDRO PINTO portador da Cédula de Identidade RG sob 

o nº 9.629.705-0 SSP/PR.   
  

Art. 2º  - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação,  ficando revogadas as disposições em contrário.  
 

 

 
     REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE. 

 

 
   Paço Municipal, aos 06 de abril de 2015 

 

 
 

 
 

 

   JOSÉ ROBERTO COCO   

                       Prefeito Municipal 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 40/2015 

 

 

 

SÚMULA: Revoga a Portaria do Executivo Municipal e dá 

outras providências . 
 

 

JOSE ROBERTO COCO, Prefeito do Município de 
Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais a Pedido da Servidora conforme 

Protocolo n° 318/15 de 30/03/2015.  
 

 

  RESOLVE 
 

                                   Art. 1º - Revogar a Portaria nº 042/2013 de 24/01/2013, que  tratava-
se da nomeação da servidora Wilma Soares de Lima para exercer a função de Auditor de Controle 

Interno, ficando assim revogada em seu inteiro teor.  

 
  

Art. 2º  - A presente portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação, com efeitos a partir de 01/04/2015. 
 

 

 
     REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE. 

 

   Paço Municipal, aos 02 de abril 2015 
. 

 

 
 

 

 

   JOSE ROBERTO COCO   

               Prefeito Municipal 
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PORTARIA   Nº. 41/2015 

 

 

JOSÉ ROBERTO COCO, Prefeito do Município de 
Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e considerando o Comunicado De 

Resultado Da Avaliação da Incapacidade NB nº. 

5501779540 da funcionária, IVANETE PADILHA DE 

PAULA DE MARCHE, expedido pela Previdência 

Social.  
 

 

                                                 R E S O L V E 

 

      

                                Art.1º - Fica prorrogado pela presente Portaria até o dia 20/10/2015, 
Licença para tratamento de saúde junto ao INSS da funcionária Senhora, IVANETE PADILHA DE 

PAULA DE MARCHE, ocupante do cargo ACS Agente Comunitária de Saúde. Regido pelo Regime 

C.L.T. 
     

 

                                                Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrario. 

 
 

 

 
                                                          REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE 

 

 
 

 

                                    Paço Municipal, aos 02 de Abril de 2015  
 

 

 
 

 

      JOSÉ ROBERTO COCO 

        Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA   Nº. 45/2015 

 

 
JOSÉ ROBERTO COCO, Prefeito do Município de 

Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e considerando o Comunicado De 

Resultado Da Avaliação da Incapacidade NB nº. 

6081115171 da funcionária, Maria do Carmo Passeto, 

expedido pela Previdência Social.  
 

 

                                                 R E S O L V E 

 

      

                                Art.1º - Fica Concedido pela presente Portaria até o dia 30/06/2015, 
Licença para tratamento de saúde junto ao INSS da funcionária Senhora, Maria do Carmo Passeto 

ocupante do cargo ACS Agente Comunitária de Saúde. Regido pelo Regime C.L.T. 

     
 

                                                Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrario. 
 

 

 
 

                                                          REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE 

 

 
 

 

                                    Paço Municipal, aos 06 de Abril de 2015  
 

 

 
 

 

      JOSÉ ROBERTO COCO 

        Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

PORTARIA   Nº 42/2015 

 
 

JOSÉ ROBERTO COCO, Prefeito do Município de 

Formosa do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o Atestado Médico para 

Gestante da Servidora Publica Municipal Sra. LETICIA 

DE PAULA BERTACELLO. 
 

 

                                                 R E S O L V E 

 

      

                                Art.1º- Fica pela presente Portaria, de acordo com o artigo 113 da Lei 
Complementar Municipal nº 13/2012 de 19/04/2012 , concedido à funcionária Sra. LETICIA DE 

PAULA BERTACELLO   ocupante do cargo efetivo de zeladora, 180 (cento e oitenta) dias de Licença 

Maternidade, com inicio em 30/03/2015 e termino em 26/09/2015   
    Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, com efeitos a partir de 30/03/2015 ficando revogadas as disposições em contrario. 

 
 

 

 
                                                          REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE E AFIXE-SE 

 

 
 

 

                                       Paço Municipal, 02 de abril de 2015 
 

 
 

JOSÉ ROBERTO COCO 

Prefeito Municipal 
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